
































Modelo do ComFlotAM – Subseção de Intendência
Atualização: Maio/2024

MARINHA DO BRASIL
COMANDO DA FLOTILHA DO AMAZONAS
NAVIO-PATRULHA FLUVIAL “AMAPÁ”

PROCESSO Nº 63158.002264/2024-18

DE 90056/2024

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Órgão: Navio-Patrulha Fluvial “Amapá” 
Setor Requisitante: Divisão de Máquinas 
Responsável pela Demanda: Capitão-Tenente Menezes 
E-mail: Daniel.menezes@marinha.mil.br Telefone: (92) 98198-2970 

1. Categoria do Objeto:

( ) Serviço não continuado
( x ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Material de consumo
( ) Material permanente / equipamento

2. Justificativa da necessidade da contratação: 

A contratação dos serviços descritos no item 3 deste Documento da Formalização da Demanda
(DFD) atende a necessidade do Navio-Patrulha Fluvial “Amapá”, subordinado ao Comando da
Flotilha do Amazonas (ComFlotAM) virtude avaria no conjunto de engrenagens do acoplamento
“ZAPEX” do eixo propulsor. O serviço de recuperação de sistema de acoplamento da linha de eixo
de BB, inclui a fabricação de um par de acoplamento fêmea e recuperação de um par do
acoplamento macho. Todo o material necessário a execução dos serviços descritos será,
exclusivamente, pela contratada.

3. Quantidade de serviço/material a ser contratado: 
ITE
M

CATSE
R

PD
M

DESCRIÇÃO QTD
UNID.
FORN.

VALOR UNIT.



Modelo do ComFlotAM – Subseção de Intendência
Atualização: Maio/2024

1 3158 872

Serviço de recuperação do conjunto de

engrenagens “ZAPEX”, de ligação do

semieixo ao eixo propulsor, conforme

desenho técnico nº 5209700 da

Fabricante Flender Bocholt, com

preenchimento e usinagem das dentições

através das peças originais. itens:

I – Acoplador Macho PI BR110817;

II – Cubo Acoplador PI BR3110831;

III – Acoplador Fêmea PI BR 3110820; e

IV – Acoplador Fêmea PI BR1110838.

1 SV
R$ 32.500,00 

4. Estimativa do valor da contratação: 

R$ 32.500,00 (trinta e dois mil e quinhentos reais) 

5. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços/aquisição: 

O prazo de execução do serviço será de 30 (vinte) dias a partir da assinatura de contrato ou outro
instrumento hábil, como a Nota de Empenho e da comunicação da contratada pelo setor
requisitante. 

6. Indicação do(s) membro(s) da equipe de planejamento: 

Capitão-Tenente Daniel da Silva Menezes Segundo-Tenente Matheus Cardoso de Almeida

Manaus, AM, 13 de setembro de 2024. 

DANIEL DA SILVA MENEZES
Capitão-Tenente 

Encarregado da Divisão de Máquinas
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Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

MARINHA DO BRASIL

COMANDO DA FLOTILHA DO AMAZONAS

NAVIO-PATRULHA FLUVIAL “AMAPÁ”

(Processo Administrativo n° 63158.002264/2024-18)

DE 90056/2024

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Serviço de recuperação das engrenagens do sistema de acoplamento do

Navio-Patrulha Fluvial “AMAPÁ”, conforme desenho 5209700, da fabricante Flender

Bocholt, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas

neste instrumento.

ITE

M

DESCRIÇÃO PDM

/

GRU

PO

CATSER UF QTD VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

P á g i n a 2 | 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

1 Serviço de recuperação do conjunto

de engrenagens “ZAPEX”, de ligação

do semieixo ao eixo propulsor,

conforme desenho técnico nº

5209700 ( Anexo II.4) da Fabricante

Flender Bocholt, com preenchimento

e usinagem das dentições através das

peças originais. itens:

I – Acoplador Macho PI BR110817;

II – Cubo Acoplador PI BR3110831;

III – Acoplador Fêmea PI BR 3110820;

e

IV – Acoplador Fêmea PI BR1110838.

872 3158 SV 1 R$

32.500,00

R$

32.500,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 6(seis) meses contados do(a) aceite da Nota de

Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. Qualquer divergência entre a descrição do CATSER e a descrição explicitada na tabela do

item 1.1 do Termo de Referência (TR), o contratado deverá fornecer o serviço que

cumpra a descrição do objeto que se encontra no item 1.1 deste Termo de Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Flotilha do Amazonas tem a missão de aprestar os Navios subordinados empregados

na realização das atividades de responsabilidade do Comando do 9º Distrito Naval

(Com9ºDN), contribuindo para as atividades operativas que ocorrem na região

amazônica, no combate ao garimpo ilegal, tráfico de drogas, armas, extração ilegal de

madeira, bem como em apoio a projetos de ações sociais e assistência hospitalar, de

iniciativa nacional ou decorrentes de compromissos internacionais, conduzidos em Águas
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Jurisdicionais Brasileiras(AJB) e no exterior. Para tal, necessita manter a integridade e

operabilidade dos seus meios de forma a ser capaz de cumprir as missões com sucesso.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A recuperação do conjunto de engrenagens “ZAPEX” do Navio-Patrulha Fluvial “Amapá”
é essencial para assegurar a continuidade das operações de defesa e vigilância na Amazônia
Ocidental. Tais peças são responsáveis pela ligação da linha de transmissão do Motor Principal ao
hélice propulsor, sendo de suma importância a recuperação das peças avariadas tendo em vista a
impossibilidade de aquisição de peças originais, uma vez que foram originalmente produzidas fora
do território brasileiro. O conserto garante a extensão da vida útil deste Navio, permitindo manter
sua capacidade operativa vital nas ações emergenciais, como a Operação Yanomami e a Operação
Amanaci. Este reparo não apenas reforça a prontidão do Navio-Patrulha Fluvial “Amapá”, mas
também sustenta os compromissos estratégicos do Brasil na defesa de suas fronteiras, proteção de
áreas indígenas e assistência às comunidades ribeirinhas.

3.1.1. O serviço deverá conter o seguinte detalhamento:
3.1.1.1 Realização de verificações a bordo do navio, incluindo medições e análise das
especificações técnicas, conforme os equipamentos e materiais envolvidos no serviço.
3.1.1.2. Aquisição de todos os materiais necessários para a correta execução do serviço, sendo
esta responsabilidade da empresa contratada.

3.2. Com este processo licitatório, buscamos obter os melhores resultados em termos de
oportunidade, conveniência, economicidade e eficiência. A contratação de uma empresa
especializada para o fornecimento do serviço solicitado deverá atender a todas as exigências
legais, incluindo requisitos de transporte, prazos e especificações detalhadas.

3.3. Analisando as alternativas disponíveis e que atendam à necessidade deste Navio,
considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução indicada pela equipe de planejamento é
a realização do procedimento licitatório de Dispensa de Licitação para o serviço a ser executado.
Será aceita a proposta do fornecedor que tenha atendido a todas as exigências de habilitação e
cuja especificação do produto ofertado seja compatível com a do edital.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Serviço não continuado, sem dedicação exclusiva de mão de obra.

4.1.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para

celebração do contrato.
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4.1.3. Todos os trabalhadores deverão estar uniformizados e munidos dos Equipamentos de

Proteção Individual (EPI) exigidos para cada tipo de atividade – como botas, capacetes, luvas,

óculos, entre outros;

4.1.4. Faz parte desse item toda a sinalização, barreiras, e demais Equipamentos de Proteção

Coletiva, exigíveis por norma, que visem preservar a segurança dos empregados e a de terceiros;

e

4.1.5. Cabe à CONTRATADA responsabilizar-se pelo cumprimento das NRs – Normas

Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho No 4, 7 e 18, bem como as demais NRs

aplicáveis às medidas preventivas de acidentes de trabalho.

4.1.6. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos

Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o

recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da

contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes

procedimentos:

4.1.6.1. recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes

adequados e resistentes a vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente, e adotar as

medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos,

combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme

artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

4.1.6.2. providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de

empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo

diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem

obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final

ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362,

de 23/06/2005, e legislação correlata;

4.1.6.3. exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não

reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo

órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de

23/06/2005, e legislação correlata.

4.1.7. Além disso, “Os serviços somente poderão ser prestados com a utilização de óleo

lubrificante (que se enquadre no art. 2º Resolução nº 804, de 2019) que atenda aos seguintes

requisitos:

4.1.7.1. que esteja previamente registrado na ANP;

4.1.7.2. de fabricante ou importador que esteja regularmente autorizado pela ANP para o

exercício de sua atividade;
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4.1.7.3. que possua rótulo com informações em língua portuguesa, discriminadas no art. 12 da

Resolução nº 804, de 2019, da ANP, que assegurem ao consumidor indicações mínimas e

inequívocas sobre a natureza, as características e a aplicação do produto;

4.1.7.4. classificados segundo os níveis de desempenho de uma ou mais das entidades citadas no

art. 13 da Resolução nº 804, de2019, da ANP;

4.1.7.5. que não se enquadre em uma das vedações contidas no art. 15 da Resolução nº 804, de

2019 da ANP.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, pela razão da natureza, complexidade e características técnicas do

objeto do contrato.

Vistoria

4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 15:00

horas. RUA RIO ITAQUAÍ, S/N, VILA BURITI DISTRITO INDUSTRIAL MANAUS, BR 319 km

45 CEP 69072-080, Manaus-AM – Cais da estação Naval - Navio-Patrulha “Amapá”.

4.5. A avaliação prévia deverá ser agendada previamente por e-mail ou telefone nos contatos

Daniel.menezes@marinha.mil.br / (92) 98198-2970.

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia.

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.8. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal

assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação, conforme anexo II.3 deste Termo de Referência.

4.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
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locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2. O prazo de execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura

do contrato ou do aceite da Nota de Empenho;

5.3. As peças a serem substituídas deverão ser genuínas, seguindo rigorosamente as

especificações dos originais. Essas peças garantem as mesmas características técnicas dos

componentes originais instalados no projeto do Navio, assegurando desempenho e

confiabilidade equivalentes.

5.4. A CONTRATADA deverá apresentar, previamente ao início dos serviços, os certificados

dos materiais a serem fornecidos, de modo a comprovar sua qualidade e conformidade

com as especificações exigidas.

5.5. A CONTRATADA deverá recolher omaterial no Navio para realizar o serviço em sua oficina

própria, utilizando um veículo devidamente legalizado junto aos órgãos competentes.

5.6. O recolhimento e a entrega dos materiais deverão obedecer às restrições de trânsito da

BR-319, bem como seguir um planejamento prévio de entrega acordado entre a empresa

CONTRATADA e o fiscal do contrato, conforme endereço especificado no edital deste

processo licitatório.

5.7. A CONTRATADA deverá executar o serviço de usinagem conforme as normas técnicas

vigentes, utilizando materiais recomendados pelo fabricante, a fim de assegurar a

durabilidade e garantir a qualidade do serviço prestado.

5.7.1. Havendo necessidade de prestação de serviço fora do horário supracitado, deverá a
Contratada informar previamente a Contratante, com antecedência mínima de 48 (quarenta e
oito) horas, a qual avaliará a viabilidade de execução;

5.7.2. Após o recebimento da Autorização para Execução do Serviço ou Nota de Empenho, a
Contratada deverá apresentar ao Fiscal do Serviço um plano de trabalho convergente com um
cronograma do serviço em consenso de ambas as partes;

5.7.3. Após a execução dos serviços, todos os espaços utilizados, inclusive paredes, tetos e
portas, deverão ser entregues limpos, sem entulhos, sobra de material ou marcas de quaisquer
naturezas, desde que originados pela CONTRATADA, cabendo reparo no prazo de até 02 (dois)
dias úteis, a contar do recebimento da comunicação pela CONTRATANTE;
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5.7.4. Cronograma de realização dos serviços: A realização dos serviços deverá ocorrer dentro

do horário de expediente, de segunda a sexta-feira das 8:00h às 16:30h. A entrega de material

deverá obedecer às restrições de trânsito da BR-319 bem como planejamento prévio de entrega

entre a empresa Contratada e o fiscal do contrato no endereço relacionado no edital deste

processo licitatório;

5.7.5. Toda a comunicação envolvendo a CONTRATADA e o NpaFluAmapá se dará entre o

representante da CONTRATADA e o FISCAL DO CONTRATO. O NpaFluAmapá não se

responsabilizará, nem apoiará acordos firmados ou informações prestadas por qualquer Militar

ou Servidor Civil da Marinha do Brasil, que não seja o FISCAL DO CONTRATO doravante

denominado durante o transcurso deste objeto;

5.7.6. A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas preventivas necessárias a evitar

danos à Contratante e a terceiros, sendo de sua exclusiva responsabilidade os reparos dos

prejuízos que ocasionar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas, sempre

que o dano for causado por ato seu, seja culposo ou doloso e relacionado ou não com o serviço;

5.7.7. Nenhum corte em peças estruturais poderá ser executado sem o consentimento, por

escrito, da CONTRATANTE;

5.7.8. Nenhuma alteração nas especificações ou nos desenhos das peças será permitida,
devendo a CONTRATADA seguir rigorosamente as diretrizes descritas no Anexo II.4 deste Termo
de Referência. Qualquer modificação somente poderá ser realizada mediante autorização prévia
da CONTRATANTE, após verificação da real necessidade da alteração proposta. A autorização
será válida apenas quando formalizada por escrito.

Local e horário da prestação dos serviços

5.8. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: RUA RIO ITAQUAÍ, S/N, VILA BURITI

DISTRITO INDUSTRIAL MANAUS, BR 319 km 45 CEP 69072-080, Manaus-AM – Cais da

estação Naval - Navio-Patrulha Fluvial Amapá.

5.9. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Realização dos serviços deverá ocorrer

dentro do horário de expediente, de segunda a sexta-feira das 8:00h às 16:30h

Materiais a serem disponibilizados

5.10. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar osmateriais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

qualidades, promovendo sua substituição quando necessário.
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5.10.1. Obedecendo ao cronograma a Contratada deverá iniciar os serviços, de posse do

ferramental, equipamentos e demais materiais necessários, que deverão estar descriminados no

plano de trabalho.

5.11. Após a realização dos serviços, a Contratada deverá retirar todo o seu material,

inclusive entulho ou lixo gerado durante o serviço, ou outro local onde tenha realizado o

serviço, num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Podendo, porém, mediante autorização

da Contratante, deixar seu maquinário no local de realização dos trabalhos, caso haja

previsão de início de novo serviço em breve. Poderá ser determinado pela Contratante,

caso seja constatada necessidade, a limpeza da área. A Contratada deverá executar a

limpeza sem qualquer ônus para a Contratante.

5.12. As peças a serem recuperadas deverão ser conforme modelo fornecido, seguindo

rigorosamente as especificações do fabricante. Essas peças garantem as mesmas

características técnicas dos componentes originais instalados na linha de propulsão,

assegurando desempenho e confiabilidade equivalentes.

5.13. A CONTRATADA deverá apresentar, previamente ao início dos serviços, os

certificados dos materiais a serem fornecidos, de modo a comprovar sua qualidade e

conformidade com as especificações exigidas.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.14. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de,

no mínimo 3 (três) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do

recebimento definitivo do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.15. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido

às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato será substituído pela Nota de Empenho, porém deverá ser seguida cláusulas

contratuais que serão detalhadas nos tópicos subsequentes.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.

117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para

a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção demedidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

de 2022, art. 22, IV);

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
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6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de

2022).

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, VIII).
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6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,

X).

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e

Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a

parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
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7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao

gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto

nº 11.246, de 2022).

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas

correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
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valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

2021

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus à contratante;

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação

no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração

ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.29. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME

nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
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7.29.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de

julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.30. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº

53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração

de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.31. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação

de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.32. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes

todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao

direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os

contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou

de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto

de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53,

DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.33. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob

a integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será o menor preço unitário.
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Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4.

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja

sócio majoritário.

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa

de contratação.

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação

atualizada.

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome damatriz,

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que

serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.17. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;

8.18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

março de 2020.

8.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

8.32. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art.

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de

sociedade simples;

8.33. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.34.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a

1 (um);

8.34.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura; e

8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.34.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.35. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido

para fins de habilitação o patrimônio líquido mínimo de 2% do valor total estimado da

contratação.

8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.37. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada

pela empresa.

Qualificação Técnica

8.38. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;
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8.39. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação.

8.40. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação,

nomomento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional

competente no Brasil.

8.41. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

8.41.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito

a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.41.1.1. Pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica que comprove a prestação de

serviço de usinagem de peças de alta complexibilidade.

8.41.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.41.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial da empresa interessada.

8.41.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.500,00 (trinta e dois mil e quinhentos

reais), conforme a média dos custos unitários apostos no mapa comparativo de preços,

anexo II.1 deste Termo de Referência.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União, de acordo com os termos apostos

no anexo II.2 deste Termo de Referência.

10. ANEXOS

10.1. ANEXO II.1 –Mapa comparativo de preços;
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10.2. ANEXO II.2 – Atestado de previsão e adequação de recursos orçamentários;

10.3. ANEXO II.3 – Declaração de vistoria; e

10.4. ANEXO II.4 – Desenho técnico e imagem das peças a serem usinadas.

confeccionado por:

10.5. Manaus, AM, 16 de setembro de 2024.

Autorizo:

______________________________________

VITOR SUCENA VALÉRIO

Capitão de Corverta

Ordenador de Despesas (OMAp)
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Modelo do ComFlotAM – Subseção de Intendência
Atualização: Maio/2024

 
MARINHA DO BRASIL

COMANDO DA FLOTILHA DO AMAZONAS

NAVIO-PATRULHA FLUVIAL “AMAPÁ”

ATESTADO DE PREVISÃO E ADEQUAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

MODALIDADE – DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 63158.002264/2024-18 

A fim de evidenciar o crédito orçamentário necessário para contratar o objeto
referente ao Processo nº 63158.002264/2024-18, do Navio Patrulha Fluvial “Amapá”,
declaro que há
programação de recebimento de recursos para os fins dispostos no Art. 72 da Lei nº
14.133/202.

As despesas decorrentes da contratação têm adequação orçamentária e financeira
no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2024, por meio da
seguinte classificação orçamentária: Ação Interna OCS700, Fase 0, Item 5, Fonte de
Recursos (FR) 1000000000, Natureza de Despesa (ND) 339039, Unidade Orçamentária
(UO) 788132 e Programa de Trabalho (PT) 228715. O valor estimado será de de R$
32.500,00 (trinta e dois mil e quinhentos reais).

Poderá haver alterações na Célula de Crédito (Elementos Programáticos), diante
de novos provisionamentos de créditos.

Ademais, participo que a contratação em comento respeita o limite de valor de
dispensa de licitação, considerando o somatório do valor da contratação com o valor de
outros objetos da mesma natureza, contratados pela unidade gestora no mesmo
exercício financeiro, conforme incisos I e II do § 1º do art. 4º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021.

 
 

Manaus, AM, 13 de setembro de 2024. 

VITOR SUCENA VALÉRIO

Capitão de Corveta

Ordenador de Despesas (OMAp)



Anexo II.3

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

(A realização da visoria não se consubsancia em condição para a partcipação na Liciação,
cando, conudo, as LICITANTES cienes de que após apresenação das proposas não serão
admitdas, em hipóese alguma, alegações poseriores no sentdo da inviabilidade de
cumprir com as obrigações, face ao desconhecimeno dos serviços e de diculdades écnicas
não previsas.)

(DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90056/2024)

Nome da empresa:
CNPJ:

Declaramos conhecer e compreender, por ineiro, o eor da Dispensa Elerônica nº
90056/2024, cujo objeo é a conraação de empresa especializada para presação de
serviço de recuperação do conjuno de engrenagens “ZAPEX”, de ligação do semieixo ao eixo
propulsor, conforme desenho écnico nº 5209700 da Fabricane Flender Bochol, com
preenchimeno e usinagem das dentções aravés das peças originais, inclui a limpeza
química e substuição dos componenes avariados. Todo o maerial necessário a execução
dos serviços descrios será, exclusivamene, pela conraada. Declaramos er omado
conhecimeno de odas as informações e condições para o devido cumprimeno do objeo
da Dispensa de Liciação em paua, bem como esar compleamene de acordo com odas as
exigências do Edial e seus anexos, que o inegram, independenemene de ranscrição.

Declaramos, ainda, esar ciene dos locais de realização dos serviços e esar oalmene
ciene do grau de diculdade envolvido.

Manaus, AM, na daa da assinaura digial.

_______________________________________________
Represenane Legal

OBS.: Esa declaração deverá ser enregue juno com os demais documenos relatvos à
habiliação.
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MARINHA DO BRASIL
COMANDO DA FLOTILHA DO AMAZONAS

NAVIO PATRULHA FLUVIAL “AMAPÁ”

Justificativa para ausência de Estudo Técnico Preliminar/Análise de Riscos

Para fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração
Pública pelo art. 72, inciso I, da Lei 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do
objeto enseja a prescindibilidade de Estudo Técnico Preliminar/Análise de Riscos.

Ainda assim, registra-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de
maximizar o interesse público, encontram-se nos documentos componentes desse processo.

Elaborado por:

Manaus, AM, 13 de setembro de 2024.

___________________________________
DANIEL DA SILVA MENEZES

Capitão-Tenente 
Encarregado da Divisão de Máquinas



MARINHA DO BRASIL

COMANDO DA FLOTILHA DO AMAZONAS

NAVIO-PATRULHA FLUVIAL “AMAPÁ” 

METODOLOGIA DE OBTENÇÃO DO PREÇO DE REFERÊNCIA

E ANÁLISE CRÍTICA DOS PREÇOS OBTIDOS

Metodologia de Obtenção do Preço de Referência  

Consoante ao estabelecido no subitem 9.2.3.4 do Acórdão nº 781/2006 do Tribunal de

Contas da União, que atenta à necessidade de registrar-se nos autos a sistemática utilizada

para a determinação do orçamento estimado, vale destacar que o critério utilizado foi o preço

médio pesquisado e que foi observada a Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021,

da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

A média aritmética dos valores pesquisados foi empregada em virtude de considerar

a amplitude dos preços obtidos. Em comparação com o critério do menor preço, o preço

médio evita com que seja considerado apenas um valor, diminuindo-se sobremaneira o risco

de que não sejam alcançadas propostas aceitáveis, por estar acima do valor estimado, o que

inviabilizaria a adjudicação e ensejaria a obrigação de novo feito licitatório. 

 
A pesquisa de preços se deu, conforme previsto nos incisos IV do Art. 5º, da Instrução

Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021, do MPDG. 

Foram consultadas empresas do mercado e foram adotadas as cautelas abaixo:

a) as datas das pesquisas não se diferenciaram em mais de 180 (cento e oitenta) dias;

b) os fornecedores tiveram acesso a todas as especificações, quantitativos e obrigações da

contratação, constantes do termo de referência;

c) Consta nos autos do processo os e-mails com as solicitações formais para apresentação de

cotação, tendo sido assegurado prazo razoável para resposta; e

d) Nos orçamentos, constam a identificação e os dados relevantes das pessoas físicas e

jurídicas pesquisadas.

O Tribunal de Contas da União, através dos Acórdãos: nº 1.266/2011-Plenário, n.º

2531/2011-Plenário, rel. Min. José Jorge, 21.09.2011, assegura: 

“… deve ser realizada pesquisa de preços contendo o mínimo de três cotações de

empresas/fornecedores distintos, fazendo constar do respectivo processo a documentação

comprobatória pertinente aos levantamentos e estudos que fundamentaram o preço estimado.

[...] caso não seja possível obter esse número de cotações, deve ser elaborada justificativa

circunstanciada”. 

Da Análise Crítica dos Preços Obtidos

É indispensável que a Administração avalie, de forma crítica, a pesquisa de preço obtida

junto ao mercado, em especial quando houver grande variação entre os valores apresentados.

Esse foi o entendimento proferido pelo TCU no Acórdão 403/2013 – Primeira Câmara.

Desta forma, para obtenção do resultado da pesquisa, não foram considerados os



preços excessivamente elevados e os inexequíveis.

Os critérios e parâmetros analisados foram os próprios preços encontrados na pesquisa,

a partir de ordenação numérica na qual se buscou excluir aquelas que mais se destoaram dos

demais preços pesquisados.

Além disso, outros critérios foram analisados como: especificação do item, quantidade

a ser adquirida, mercado a ser pesquisado e local de venda e de compra.

Tendo em vista o exposto, em virtude da necessidade de dar maior celeridade na

dispensa de licitação, evitando os riscos salientados anteriormente, faz-se mister realizar o

processo de dispensa de licitação com as condições apresentadas. 

Deverão ser observadas as seguintes questões

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

Formalização

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I – Identificação do agente responsável pela cotação;

II – Caracterização das fontes consultadas;

III – Série de preços coletados;

IV –Método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e

V – Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores

inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável.

Manaus, AM, 13 de setembro de 2024. 

DANIEL DA SILVA MENEZES 
Capitão-Tenente 

Encarregado da Divisão de Máquinas 



APLICAÇÃO: NAVIO PATRULHA FLUVIAL AMAPÁ

ATT: TENENTE MENEZES

ORÇAMENTO MANAUS-AM, 14 DE AGOSTO DE 2024.

Itens Qnt. Unid. Descrição do Serviços e Materiais V.Unit. V.Total

SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO DE SISTEMA DE ACOPLAMENTO
DO NAVIO PATRULHA FLUVIAL AMAPÁ:

02 - FABRICAÇÕES DE ACOPLAMENTOS FEMEA

02 - SERVIÇOS DE RECUPERAÇÕES DO ACOPLAMENTO MACHO

FORMA DE PAGAMENTO SERÁ POR EMPENHO
VALIDADE DA PROPOSTA 90 DIAS CORRIDOS
PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS SERA DE 60 DIAS

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 35.000,00

FONE: (92) 3248-9524

SV11 R$ 35.000,00 R$ 35.000,00

CLIENTE MARINHA DO BRASIL - NAVIO PATRULHA FLUVIAL AMAPÁ

CRISMAR SERVIÇOS DIESEL
ALCIMAR SALES DIAS - ME

CNPJ: 26.928.344/0001-59 * INSC.EST. 05.387.820-5 * INSC. MUN. 231.846-01

PROPOSTA DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO NO SISTEMA DE ACOPLAMENTO



Item Qnt Und Descrição dos Serviços V.unit V. Total

Serviço de recuperação de sistema de acoplamento do Navio Patrulha

Fluvial Amapá:

02 - Fabricações de acoplamentos femea

02 - Serviços de recuperações do acoplamento macho

R$ 32.000,001

R$ 32.000,00

GLOBAL SUPPLIER COMERCIO E ENGENHARIA LTDA

À
Marinha do Brasil - Navio Patrulha Fluvial Amapá
Proposta para o fornecimento de serviços de manutenção corretiva no sistema de acoplamento do Navio

CNPJ: 08.794.436/0001-01

Email: globalsupplierservicos@gmail.com

Manaus - Amazonas

Att: Ten Menezes - Chefe de Máquinas

Fone: (92) 3618-9391 / (92) 99162-6655

1 Sv

Dados:

1. Declaramos que a validade da nossa proposta será de 90 dias a contar da data de sua apresentação.

2. Declaramos que, no preço acima ofertado, estão inclusos todos os custos indiretos tais como: impostos, taxas, fretes etc,

bem como, as isenções tributárias previstas em lei.

3. O prazo de conclusão do objeto da presente proposta é de no máximo 30 dias úteis, a contar da autorização formal do

cliente.

4. Informamos ainda que a forma de pagamento será a vista e que o pagamento deverá ser executado diretamente na conta

bancária da empresa, no Banco do Brasil AG. 3479-7, Cc. 20630-X

Manaus - Am 12 de agosto de 2024

Desconto R$ -

Valor total do orçamento 32.000,00R$

Valor total dos serviços

R$ 32.000,00



CLIENTE:

CONTATO: TEN MENEZEZ - CHEFE DE MÁQUINAS

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: EMPENHO
DATA:

REFERÊNCIA: FORNECIMENTO DE SERVIÇOS PARA RECUPERAÇÃO DE SISTEMA DE ACOPLAMENTO

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS / SERVIÇOS PRAZO R$ UNIT. SUBTOTAL
SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO DE SISTEMA DE ACOPLAMENTO DO NAVIO
PATRULHA FLUVIAL AMAPÁ:
02 - FABRICAÇÕES DE ACOPLAMENTOS FEMEA

02 - SERVIÇOS DE RECUPERAÇÕES DO ACOPLAMENTO MACHO

TOTAL 30.500,00R$

VENDEDOR: RAYANA MIRANDA

(92) 99847-15539

rayana@mjrepresentacaoindustrial.com.br

R$ 30.500,00 30.500,00R$1 1 SV

NAVIO PATRULHA FLUVIAL AMAPA

Rua Rio Itaquaí S/N Vila Buriti, Manaus, AM
CEP 69072-080

15/08/2024 15:16

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS

PROPOSTA COMERCIAL: 0282024

30 DIAS
ÚTEIS










